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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
03/07/20............................... R$ 100,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
03/07/20.................................R$ 42,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
03/07/20................................. R$ 58,00

Fonte: Deral/Seab

LEI Nº 2798/2020.
	 SÚMULA: Dispõe sobre o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais – REFIS, no mu-
nicípio de Alvorada do Sul e da outras providencias.
	 O Prefeito do Município de ALVORADA DO SUL, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
	 Artigo 1º. Fica estabelecido no âmbito do Município de Alvorada do Sul, o Programa de 
Recuperação de Créditos Ficais - REFIS, destinado a promover a regularização de créditos do Município 
de Alvorada do Sul, decorrentes de débitos de contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, com exigibilidade 
suspensa ou não, atendida os requisitos da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, de forma a 
não afetar as metas de resultados fiscais previstas.
	 Parágrafo Único: A adesão ao REFIS implica a inclusão da totalidade dos débitos do con-
tribuinte para com a Fazenda Municipal, ou que tenham sido objeto de parcelamentos anteriores, não 
integralmente quitados, ainda que cancelados por falta de pagamento e se dará mediante termo de decla-
ração espontânea, obedecido o contido no art. 2º da presente Lei.
	 Artigo 2º. O REFIS alcança todos os créditos tributários ou não, definitivamente constituídos 
até 29 de maio de 2020, inclusive aqueles:
	 I - Ajuizados ou não;
	 II – Parcelados, inadimplentes ou não;
	 III - Decorrentes de aplicação de multa ou pena pecuniária;
	 IV – Constituídos por meio de ação fiscal.
	 Parágrafo Único. Somente os contribuintes que estiverem regularmente inscritos no Cadas-
tro Mobiliário e Imobiliário do Município, poderão fazer jus aos benefícios do REFIS.
 	 Artigo 3º. A inclusão no REFIS fica condicionada a renúncia do direito sobre créditos da 
Fazenda Municipal, ajuizados ou não, inscritos em dívida ativa, em que se alicerça a ação judicial ou o 
pleito administrativo.
 	 Artigo 4º. Os débitos apurados serão atualizados monetariamente e incorporados os acrés-
cimos previstos na legislação vigente, até a data da opção, podendo ser liquidados em até 24 (vinte e 
quatro) parcelas mensais e sucessivas.
	  Artigo 5º. Os créditos tributários ocorridos até 29 de maio de 2020 consolidados poderão ser 
objeto de pagamento à vista ou parcelamento em até 24 (vinte e quatro) meses sucessivos, desde que 
requeridos até o dia 30 de outubro de 2020, com exclusão  dos acréscimos decorrentes de juros e multas 
e correções e demais acréscimos legais, nunca sobre o principal nos seguintes termos:
	 Parágrafo Único – Ficara a critério do executivo municipal a prorrogação através de decreto 
do prazo de vigência da presente lei, por até mais 120 dias.
	 I - Com desconto de 100% (cem por cento) dos juros, multas, correções e acréscimos legais, 
para pagamento à vista;
	 II - Com desconto de 90% (noventa por cento) dos juros, multas, correções e acréscimos 
legais, para pagamento em até 05 parcelas mensais e sucessivas, com a quitação da primeira parcela em 
até 30 trinta dias após a adesão conforme vencimento constante na guia de recolhimento;
	 III - Com desconto de 80% (oitenta por cento) dos juros, multas, correções e acréscimos 
legais, para pagamento de 06 até 10 parcelas mensais e sucessivas, com a quitação ou primeira parcela 
em até 30 trinta dias após a adesão conforme vencimento constante na guia de recolhimento;
	 IV - Com desconto de 60% (sessenta por cento) dos juros, multas, correções e acréscimos 
legais, para pagamento de 11 até 15 parcelas mensais e sucessivas, com a quitação ou primeira parcela 
em até 30 trinta dias após a adesão conforme vencimento constante na guia de recolhimento;
	 V - Com desconto de 40% (quarenta por cento) dos juros, multas, correções e acréscimos 
legais, para pagamento de 16 até 24 parcelas;
	 Artigo 6º. A opção pelo REFIS, considera-se formalizada mediante Termo de Acordo e Con-
fissão de Parcelamento do Crédito Tributário e com o pagamento do crédito consolidado ou primeira 
parcela de acordo.
	 Artigo. 7º. Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).
	 Artigo 8º. O pagamento total da dívida ou a primeira parcela deverá ser realizado em até 30 
dias após a adesão.
	 Artigo 9º. As parcelas pagas com atraso serão atualizadas pelo INPC/IBGE, mais juros de 
1% ao mês ou fração, além do acréscimo de multa contratual de 2% (dois por cento) incidente sobre o 
débito atualizado.
	 Artigo 10º. A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte a aceitação plena de todas as condi-
ções estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos 
tributários nele incluídos.
	 § 1º. A adesão ao REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:
	 I - Ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
	 II - Ao pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a data da opção;
	 III - confissão irrevogável e irretratável dos débitos a que se referem os arts. 1º e 2º, pelo seu 
valor integral;
	 IV - Desistência expressa e irretratável da Ação Judicial, quando o débito incluído no programa 
estiver sub judice, ou desistência irretratável da impugnação ou recurso administrativo acaso interposto.
	 § 2º Quando deferida a opção, se houver débito incluído no programa que seja objeto de 
execução fiscal, a Fazenda Municipal proporá a suspensão da mesma enquanto o programa estiver 
sendo cumprido, mas esta suspensão não desconstituirá a penhora já realizada nos autos, sendo essa, 
condição para o deferimento do pedido de adesão ao programa. 
	 a - Na desistência de ação judicial, que somente acontecerá ao final do parcelamento, de-
verá o contribuinte suportar as despesas judiciais e processuais devidas. 
	 § 1º. Para fins de parcelamento de débitos ajuizados e com valores bloqueados, o devedor 
renunciará em termo próprio elaborado pela Procuradoria Jurídica, onde concordará com o bloqueio e o 
seu valor será deduzido do débito atualizado, apurando-se assim o valor a ser parcelado.
	 § 2º. Em situação alguma serão liberados valores eventualmente bloqueados, nem tampou-
co liberado qualquer penhora/arresto, seja de bem móvel ou imóvel, até o final cumprimento/pagamento 
do REFIS, salvo por determinação judicial.

	 b - A comprovação da desistência e renúncia da ação judicial ou pleito administrativo, na for-
ma estabelecida por este artigo, dar-se-á mediante apresentação da respectiva petição ou requerimento 
devidamente protocolado no órgão competente. 
	 c - Se, por qualquer motivo, a desistência e renúncia da ação ou recurso judicial não for 
homologada por sentença, o Poder Executivo Municipal, a qualquer momento, pode cancelar o respectivo 
termo de parcelamento e cobrar o débito integralmente, desprezando os benefícios concedidos por este 
programa. 
	 § 3º Os honorários advocatícios, se inexistente o benefício de Assistência Judiciaria Gratui-
ta, serão apurados e pagos mediante guia própria.
	 § 4º Quando deferido o pedido de inclusão ao REFIS ALVORADA, e o referido débito for 
fruto de execução fiscal o pagamento do débito mediante a assinatura do respectivo termo de parcela-
mento fica condicionada à comprovação da desistência, com renúncia expressa e irrevogável, de todas as 
ações ou recursos judiciais ou processos administrativos que tenham por objeto, ou finalidade mediata ou 
imediata, discutir ou impugnar os respectivos lançamentos ou débitos incluídos no programa ora criado, 
devendo, outrossim, renunciar ao respectivo direito sobre que se fundam os respectivos pleitos. 
	 Artigo 11. O crédito tributário recuperado, somente é liquidado:
	 I - Através de regular pagamento a ser realizado pelo contribuinte junto à tesouraria munici-
pal, mediante boleto a ser expedido pela Secretaria de Finanças;
	 II - Compensação, a critério da Administração, na forma estabelecida em Lei;
	 Artigo 12º. O contribuinte será excluído do REFIS, diante da ocorrência das seguintes hipóteses:
	 I - Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;
	 II - Prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou a 
subtrair receita do contribuinte optante;
	 III - Inadimplência, por 03 (três) meses consecutivos relativamente a qualquer tributo abran-
gido pelo REFIS, inclusive os decorrentes de fatos geradores ocorridos posteriormente a data de opção;
	 Parágrafo Único. A exclusão do contribuinte do REFIS implicará a exigibilidade imediata da 
totalidade do débito tributário, confessado e não pago, restabelecendo-se, em relação ao montante não 
pago, os acréscimos legais na forma da legislação vigente a época da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, e inscrição automática do débito em dívida ativa, cobrança judicial e sujeição aos gravames 
legais.
	 Artigo 13. É facultado a qualquer pessoa, física ou jurídica, assumir e liquidar débitos tribu-
tários de terceiros, através das hipóteses previstas em lei.
	 Artigo 14. As situações pretéritas relacionadas com parcelamentos de créditos tributários em 
geral que careçam de decisão para suas definições, serão resolvidas sob a égide desta Lei Complemen-
tar.
	 Artigo 15. Quando a opção/confissão contiver débitos ajuizados não garantidos, a expedição 
da certidão prevista no art. 206 do CTN somente ocorrerá após a homologação da opção, e desde que não 
haja nenhum outro fato impeditivo.
	 Artigo 16. A adesão do Programa de Regularização Fiscal – REFIS, poderá ser feito por e-mail.
	 §1º Durante a vigência das regras restritivas de circulação em função da Pandemia CO-
VID-19, o atendimento será realizado preferencialmente por meio eletrônico:- tributacao@alvoradadosul.
pr.gov.br, e ou nf.pmas@gmail.com ou por telefone, (43-3157-1030 e 3157-1018) sendo permitido o agen-
damento prévio para atendimento presencial, quando este for indispensável.
	 Artigo 17. O Poder Executivo Municipal editará os atos regulamentares que se fizerem ne-
cessários à implementação desta Lei, através de decretos executivos. 
	 Artigo 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
	 EDIFICIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIAO GONÇALVES DE MELO”, 01 de julho de 2020. 

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2787/2020
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providencias.
	 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU,E EU 
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financeiro, em 
uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial na importância de até R$ 22.812,00 (Vinte e Dois 
Mil, Oitocentos e Doze Reais), no orçamento da Fundação Municipal de Saúde, conforme se especifica 
abaixo:
	 EXCESSO:
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA 	                    		  22.812,00  
	 52.001 – FUNDO DE SAÚDE – DIVISÃO DE UBS DIVERSAS  
	 10.302.0022.2.232 - CONVENIO PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA DO PODER JUDICIÁRIO 
ALOCADO NO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - (COVID-19) 
	 3.3.90.32.00.00;  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
	 1681 – 1023 - Prestação Pecuniária do Poder Judiciário alocado no Fundo Estadual de 
Saúde -(COVID-19) 
	 TOTAL ............................................................................................................... R$ 22.812,00
	 Art. 2º -   O Crédito Adicional Especial previsto no “caput” deste Artigo, destina-se a única e 
exclusivamente para prestação pecuniária proviniêntes do Poder Judiciário alocado no Fundo Estadual de 
Saúde a ser repassados aos municícios para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de impor-
tância Internacional decorrente do Coronavírus – Covid-19 através da fonte de recursos: 1023 (Prestação 
Pecuniária do Poder Judiciário alocado no Fundo Estadual de Saúde - (COVID-19)), recursos oriundos de 
excesso de arrecadação do exercício corrente.
	 Art. 3º -    Para a abertura do Crédito Adicional Especial previsto no Artigo 1º desta Lei, fica 
o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de 
março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 4º -    A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que 
abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º -    Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   con-
trário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO 
SUL, Aos 23 dias do mês de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por: Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2790/2020
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e dá outras pro-
videncias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU,E 
EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financeiro, em 
uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 859.945,92 
(Oitocentos e Cinquenta e Nove Mil, Novecentos e Quarenta e Cinco Reais e Noventa e Dois Centavos), 
no orçamento da Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul, conforme se especifica abaixo:
	 Excesso:
	 11  SECRETARIA GERAL E INSTITUCIONAL                                                                           14.139,50
	 11.001GABINETE DO SECRETARIO GERAL                                            
	 04.122.0002.2004ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 271         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 11  SECRETARIA GERAL E INSTITUCIONAL                                                                             2.653,60
	 11.001GABINETE DO SECRETARIO GERAL                                            
	 04.122.0002.2004ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 281         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar             Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 12  PROCURADORIA GERAL                                                                                                        55.483,20
	 12.001GABINETE DO PROCURADOR                                                  
	 02.062.0003.2005ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO JURIDICO
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 401         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 12  PROCURADORIA GERAL                                                                                                        12.610,06
	 12.001GABINETE DO PROCURADOR                                                  
	 02.062.0003.2005ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO JURIDICO
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 411         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 13  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO                                                               13.797,70
	 13.001GABINETE DO SECRETARIO DE PLANEJAMENTO                                  
	 04.121.0004.2002ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 571         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 13  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO                                                                 3.311,44
	 13.001GABINETE DO SECRETARIO DE PLANEJAMENTO                                  
	 04.121.0004.2002ATIVIDADES DE PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 581         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                             63.174,88
	 14.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.122.0002.2009ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 901         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                             15.413,26
	 14.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.122.0002.2009ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	 3.1.90.13.00.0OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	 921         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                               1.046,76
	 14.001GABINETE DO SECRETARIO                                                  
	 04.122.0002.2009ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 941         003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                           107.039,16
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 04.128.0002.2010ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM INATIVOS E
	 3.1.90.01.00.0APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS DOS
	 1201        003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar             Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                             57.804,00
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 04.128.0002.2010ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM INATIVOS E
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1221        003 Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 
	 Crédito adicional:Suplementar            Recurso do crédito adicional:excesso de Arrecadação
	 14  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                                             13.872,98
	 14.002DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS                                             
	 04.128.0002.2010ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS E ENCARGOS COM INATIVOS E

Paraná ultrapassa 2 mil casos em 24h e bate recorde de mortes
	 A Secretaria de 
Estado da Saúde divulgou 
na quinta-feira (2) número 
recorde de casos e mortes 
pela Covid-19. São 2.060 
confirmações e 44 pesso-
as perderam a vida.
	 O alcance da do-
ença chegou a mais de 
90% dos municípios para-
naenses. Dos 399, apenas 
36 ainda não registram 
diagnóstico positivo e, em 
36%, 147 cidades, já ocor-
reram mortes pela doen-
ça.
	 Há ajustes de mu-
nicípio, exclusão de confir-
mações e de um óbito de-
talhados ao final do texto.
	 O total de diag-
nósticos confirmados che-
ga agora a 26.024 casos e 
693 mortos entre residen-
tes do Paraná, a partir da 
divulgação dos casos em 

12 de março.
	 Desde o início do 
monitoramento a Secre-
taria da Saúde confirmou 
por dia, em média, 232 
diagnósticos positivos em 
112 dias. Em relação às 
mortes, em média, sete 
pessoas perderam a vida 
desde o primeiro óbito re-
gistrado no Estado, em 27 
de março, há 97 dias.

INTERNADOS
	 798 pacientes es-
tão internados hoje (quin-
ta-feira). 636 pacientes 
estão em leitos SUS (220 
em UTI e 416 em leitos 
clínicos/enfermaria) e 162 
em leitos da rede particu-
lar (61 em UTI e 101 em 
leitos clínicos/enfermaria).
	 Há outros 741 
pacientes internados, 421 
em leitos UTI e 320 em 
enfermaria, que aguardam 

resultados de exames. 
Eles estão em leitos das 
redes pública e particular 
e são considerados casos 
suspeitos.

MORTES 
	 A secretaria infor-
ma a morte de mais 44 pa-
cientes, e todos estavam 
internados. São 21 mulhe-
res e 23 homens, com ida-
des que variam de 38 a 92 
anos. Os óbitos ocorreram 
entre os dias 18 de junho a 
2 de julho.
	 Os pacientes que 
faleceram residiam em 
Curitiba (15), Colombo 
(5), Piraquara (4), Cas-
cavel (3), Toledo (2). Um 
caso em cada um dos 
seguintes municípios: 
Araucária, Chopinzinho, 
Cianorte, Enéas Mar-
ques, Fazenda Rio Gran-
de, Guapirama, Ibaiti, 

Londrina, Lunardelli, Pe-
abiru, Rolândia, Santana 
do Itararé, São José dos 
Pinhais, Sengés e União 
da Vitória. MUNICÍPIOS 
– 363 cidades parana-
enses têm ao menos um 
caso confirmado pela 
Covid-19.  Santo Antônio 
do Paraíso e São Pedro 
do Ivaí registraram casos 
pela primeira vez. Em 
147 municípios há mortes 
pela doença.

FORA DO PARANÁ
	 O monitoramento 
da Secretaria registra 280 
casos de residentes de 
fora. Treze pessoas mor-
reram.

AJUSTES
	 Alteração de mu-
nicípio. Um caso confir-
mado na data de 22 de 
junho em Quatro Barras 
foi transferido para Pira-

quara. Um óbito confirma-
do na data de 23 de junho 
em Francisco Beltrão foi 
transferido para Marme-
leiro.
	 Exclusão: Um 
caso confirmado na data 
de 17 de junho em São 
Sebastião da Amoreira foi 
excluído por duplicidade 
de notificação.
	 Um óbito confir-
mado em Rancho Alegre 
na data de 22 de maio foi 
retirado do boletim. Após 
investigação epidemiológi-
ca ficou confirmado como 
morte por outras causas.
	 A Secretaria da 
Saúde lembra que os 
municípios têm critérios 
diferentes de confirmação 
de casos e por isso pode 
ocorrer divergência de nú-
mero de pacientes. Infor-
ma, ainda, que os dados 

são consolidados na ges-
tão estadual, mas os mu-
nicípios encaminham as 
informações para as regio-
nais que repassam para o 
CIEVS na Sesa.
	 Segue a lista de 
fabricantes de testes rápi-
dos validados pelo Institu-
to Nacional de Controle de 
Qualidade em Saúde (IN-
CQS) que têm os resulta-
dos positivos incluídos no 
monitoramento do CIEVS:
	 1. ONE STEP 
COVID-2019 TEST®️ da 
fabricante Guangzhou 
WondfoBiotechCo., Ltda., 
cujo representante legal 
no Brasil é a empresa Ce-
ler Biotecnologia S/A.
	 2. MEDTESTE 
CORONAVÍRUS (CO-
VID-19) igG/IgM da fabri-
cante Hangzhou Biotest 
Biotech Co. Ltd cujo repre-

sentante legal no Brasil é 
a empresa Medlevensohn 
Com Repres Prod Hosp 
Ltda.
	 3. COVID-19 IgG/
IgM ECO do fabricante 
Eco Diagnóstica Ltda-ME, 
cujo representante legal 
no Brasil é a empresa Eco 
Diagnóstica Ltda-ME
	 4. COVID-19 IgG/
IgM BIO do fabricante 
Quibasa Química Básica 
Ltda, cujo representante 
legal no Brasil é a empre-
sa Quibasa Química Bási-
ca Ltda.
	 Confira o informe 
completo no link: http://
www.saude.pr.gov.br/
sites/default/arquivos_
restritos/files/documen-
to/2020-07/informe_epide-
miologico_02_07_2020.
pdf

Fonte: aen.pr.gov.br
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